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RESUMO 

Este texto elege como principal objetivo, discutir as implicações e possibilidades do uso de 
estratégias de empreendimento local/ regional, focando os aspectos de gestão e governança 
centradas na parceria entre o público e o privado, na Amazônia acreana na região norte do 
país. Sua expectativa teórica é refletir sobre a construção de uma estratégia empreendedora 
regional, pela gestão pública, buscando uma imagem competitiva, gerando transformações 


no contexto urbano e rural. 


INTRODUÇÃO 

As perspectivas atuais das gestões públicas brasileiras, delineadas pelo “poder central”, têm 
apontado para um novo cenário, onde estão presentes antigos e novos atores, com papéis 
ligeiramente modificados, indicando a procura de mudanças qualitativas na forma de gestão 


e governança das cidades. 


Depois das cidades brasileiras terem passado, nas décadas de 80 e 90 do século passado, 
por experiências inovadoras fundadas no estreitamento da relação Estado/ sociedade, tendo 
como premissas: a descentralização política, a participação popular, a transparência 
administrativa e a inversão de prioridades, chegam no século XXI com uma forte tendência 
na qual são preconizados, cada vez mais, os usos da sua “imagem” como um forte 


instrumento do fenômeno de marketing e negócios humanos. 


Nessa direção têm sido intensificadas as práticas centradas no discurso “local” de gestão e 
governança, onde estão presentes os principais argumentos para a atrair investidores e 
investimentos, no chamado empreendedorismo urbano, que passa a ser difundido e 
procurado em planos e metas estratégicas, partindo do pressuposto básico da parceria entre 


o setor público e o privado. 


Esse cenário torna-se promissor na medida em que as experiências acumuladas trouxeram 
um amadurecimento com lições e aprendizados importantes, onde a sociedade, mais 
participativa pode pertencer ao exercício das decisões e incisões dentro da coletividade dos 


principais problemas urbanos (LEAL, 1999). 


No caso acreano, o momento parece estar favorecendo o exercício dessa alternativa, quando 
são observados o desenrolar de parcerias tanto entre os setores mais reacionários vinculados 
aos antigos governos, e que, portanto, já praticavam o discurso segundo o qual hoje se 
justificam essas ações, até os que estão sempre em evidência favorecendo as práticas que se 


apresentam para o momento. 


Podemos perceber que a busca de parceiros locais para desenvolver os planos estratégicos, 
dar voz aos que antes não encontravam apoio para seus alvos, começa a se configurar como 
uma prática sistemática. O setor madeireiro, por exemplo, em torno do qual, a sociedade 
rural e urbana se organizou sob a bandeira da ecologia, hoje reflete opiniões mais centradas 
na otimização e controle parcial das atividades. Tanto no meio acadêmico, como entre os 
seringueiros e técnicos do governo, nota-se um consenso em continuar a acreditar na 


exploração racional, enquanto solução capaz de preservar as florestas tropicais. 


Na Amazônia, as cidades objeto de nossa análise, passaram a existir junto com o processo 
econômico da extração do látex, defumação e transformação em borracha. As experiências 
participativas vivenciadas pela coletividade que se formou nessa região têm 
particularidades regionais, mas guardando as devidas proporções, não se diferenciam muito 


das vivenciadas no resto do país. Lembrando Orlando Santos (2001), os municípios 


brasileiros diferem muito uns dos outros, mas seguem uma forma “clássica” na esfera da 


governança muito similar entre eles. 


Entram em cena, como atores, aqueles que antes tentavam ser coadjuvantes. Os índios, que 
na demarcação de suas terras tentam também refletir sobre o rumo da sua cultura 
tradicional, procurando meios de sustentação para que ela possa continuar sendo 
transmitida; os seringueiros e caboclos, que reinventaram alternativas econômicas para 
suas atividades, e o cidadão urbano que fugiu do meio rural e procura formas de sobreviver 


e não ser excluído do processo de urbanização. 


Com isso vamos perceber, através das leituras que faremos ao longo desse texto, que as 
cidades se equiparam na unicidade dos desejos que as mantém, particularizando um ou 
outro atrativo. O empreendedorismo urbano se pauta nessa tábua de desejos e impulsiona as 
intervenções no desenvolvimento local, que ora são excludentes e ora são atraentes, e que 
muitas vezes nem percebe se as mudanças introduzem eficácia na qualidade de vida da 


população. 


De qualquer forma os princípios que orientam os modelos de gestão são quase que 
uniformemente homogêneos, e mesmo tendo no desenvolvimento local a cara da cultura em 
que está inserida, nada de novo acontece separadamente. Os planos são experiências 
moldadas na regulação desse novo cenário que se precipita e assim, trazemos alguns 
aspectos sobre as intervenções na Amazônia ao longo da história, percebendo que ela, na 


verdade sempre recebeu o novo que conviveu com suas tradições. 


A globalização tenta sempre deslocar o enquadrado para o enquadramento, mas a 
necessidade de sobrevivência nessa região estimula uma forma positiva de recorrer ao 
tradicional para estabelecer as regras do empreendedorismo, e o atual tem o norte apontado 


nos moldes da busca do discurso da sustentabilidade. 


A dinâmica migratória do meio rural para o urbano, que aconteceu em todo Brasil, e que no 


Acre ocasionou uma urbanização desenfreada na década de 70, rompeu com o pouco 


equilíbrio que havia no meio urbano descaracterizando-o, empobrecendo sua estética e 


dando um caráter de despersonificação ao tecido do território, e a cultura nele estabelecida. 


Ermínia Maricato (2000), referindo-se ao processo político e econômico que construiu no 
Brasil uma sociedade bastante desigual, lembra de como o planejamento urbano oculta 
essas desigualdades, interpretando as esferas locais com neutralidade e homogeneidade. No 
universo globalizado, uma prática assume presença como elemento unificador entre as 
cidades, o “embelezamento”. Segundo ainda Maricato é essa prática a responsável pelo 


surgimento do planejamento urbano brasileiro, com algumas ressalvas. 


O embelezamento é um dos objetivos das cidades competitivas, gerenciadas pelo poder 
local, buscando uma identidade cultural. Isso tem se apresentado na maioria das cidades, 
que visam deslanchar seu desenvolvimento, depois das crises sofridas no país, como uma 
solução para geração de renda, emprego, e oportunidades para uma transformação positiva. 
A gestão pública acreana atual está pautando suas ações estratégicas e empreendedoras 


organizando o espaço urbano para torná-lo esteticamente competitivo. 


ASPECTOS DAS INTERVENÇÕES NA AMAZÔNIA 


“Lendo a carta de Atenas, cremos às vezes estar lendo uma transposição quase 
direta das teses de Taylor ao urbanismo [...] A cidade adquiriu o caráter de uma 
empresa estudada de antemão e submetida ao rigor de um plano geral... a cidade 
não será mais o resultado desordenado de iniciativas acidentais [...] O acaso 
cederá ante a previsão, o programa sucederá a improvisação”. ASCHER, 1995, 


p.87 - apud VAINER, 2000, p.85. 


De uma certa forma, nas configurações urbanas e rurais amazônicas, esteve sempre 
presente o empreendedorismo, como sugerido acima, e em destaque na região acreana. O 
processo de ocupação e formação urbana da Amazônia, ligado a momentos de ações 
expansionistas, pode ser de forma concisa, ordenado, como tendo sido primeiramente de 
ordem pontual, onde estavam presentes a Coroa Portuguesa, como também a Francesa, a 


Espanhola, Holandesa e Inglesa. 


Num segundo momento, pautado por ações lineares forçadas pelo extrativismo das 
seringueiras nativas, mais dirigidas às áreas rurais e por fim num último pós-ciclo da 
borracha, com uma ocupação caótica e irracional, ligada ao ciclo da agropecuária atingindo 


enfaticamente áreas urbanas.! 


Em todos esses momentos as intervenções nos espaços “naturais” da Amazônia foram feitas 
segundo normas e princípios de acordo com épocas históricas, impregnadas por suas 
respectivas ideologias. O estado do Acre, por ser o último estado amazônico anexado ao 
Brasil, através do Tratado de Petrópolis de 1903 com a Bolívia, é uma área de fronteira 
onde as intervenções urbanas, propriamente ditas, passaram a ter peso a partir do início do 


século XX e final do século XIX. 


As cidades acreanas nascem num contexto em que a ação imperialista é bastante forte, 
cujas estratégias de implantação estavam ligadas aos interesses internacionais, que viam na 
Amazônia acreana o impulso para o processo civilizatório, como produtora de matéria 
prima e posteriormente como consumidora de serviços e produtos industrializados. Desde 
o início as ações não foram isoladas e não estiveram independentes de um projeto maior 
“sanitarista”, que a república implementava como pensamento moderno na maioria das 


cidades brasileiras. 


Podemos dizer que a região acreana registra em seu espaço, três momentos distintos. O 
primeiro, de oclusão entre o natural e o capital que expandia; depois, na década de 70 do 
século XX, uma urbanização articulada e desenfreada, como aliás em todo o resto do país e 
por último, na década de 90 do século XX e início do XXI, onde a competitividade entre as 
cidades brasileiras, gerada pela crise fiscal e social do país, passa a ter como prática o 
“marketing” urbano, onde a cidade como mercadoria passa a ser vendida (VAINER,;2000, 


p.78). 





"Cf COSTA, Ana Lúcia, 2002, p.15. 


Em cada momento desses, especificamente, o discurso dos planos esteve presente, 
delimitando espaços que foram cinzelados e moldados pelo poder, o Estado, aquele que faz 
a organização do urbano, de forma inequívoca com sua vontade, a mola mestra de um 
processo que vai garantir a unidade da formação e função urbana (PEREIRA, p.229, In: 
FERNANDES, 2002). 


ASPECTOS DO EMPREENDEDORISMO 

“El objetivo principal de la política urbana hoy es hacer ciudad” (BORJA y CASTELLS, 
1997). Segundo esses autores, o governo de uma cidade, atualmente, é composto por 
instituições que lideram e promovem ou assumam um projeto, que se concretiza 
principalmente num conjunto de atuações, aparentemente setorial, mas que são 


polivalentes, transformadoras e articuladas num conjunto de estratégias locais. 


Para o desempenho desse projeto, existe um paradoxo, pois a “globalização” tem exigido 
do poder local, atuações complexas e mais localizadas, requerendo a prática de instituições 
políticas muito mais presas ao território. Mas, os governos dependem da política nacional, 


como também de grupos econômicos públicos ou privados, para desenvolver suas atuações. 


Muitas vezes o discurso político passa a ter uma prática completamente desconectada das 
reais necessidades do local, indo em direção aos interesses dos promotores econômicos. Em 
exemplo citam-se as operações de infra-estrutura, ofertas culturais, etc. e, hoje muito mais 


especificamente os aspectos sustentáveis. 


Ou seja, cada vez mais os aspectos da sustentabilidade de um projeto urbano está vinculado 
ao planejamento estratégico que é exigido para cada região. Isso vem acontecendo de forma 
maciça na região Amazônica, onde o discurso da preservação natural continua sendo 


mascarado sob a bandeira da ecologia. 


Neste aspecto o empreendedorismo assume um caráter de função conservadora, denotando 


outro paradoxo, pois a dificuldade maior é conjugar essas ações preservacionistas com as 


perspectivas das estratégicas progressistas, que a cidade atual exige, ao competir com 
outras cidades e empregando de forma maciça as alianças que o empreendedorismo 


necessita. 


ASPECTOS DA SUSTENTABILIDADE 

Segundo Bertha Becker, o conceito de desenvolvimento sustentável é uma caixa preta, 
porque seu conceito não é claro e envolve muitas interpretações e variáveis. Na tentativa de 
teorizar sobre ele podemos apresentar duas posições opostas: a economicista e a ecologia 
radical. Onde a primeira, do pós-guerra até a década de 60, impera o progresso, como 
crescimento infinito econômico, baseado na exploração de recursos naturais percebidos 
como igualmente infinitos, seria uma economia de fronteira. No outro lado estaria a 


ecologia profunda, a necessidade de preservar a natureza. 


Entre os dois extremos uma outra abordagem deve ser reconhecida, onde a proteção 
ambiental, paradigma do relatório Bruntland, de 1987, e a exploração dos recursos naturais, 
fica contrabalançada com a “economização da ecologia”. Dando como resposta à essa 
questão, a inserção da sua questão técnica e ambiental no contexto social e político mais 


amplo. Possibilitando assim a construção social da natureza. 


Se considerarmos que a Amazônia é um viés rural dentro de um Brasil urbano, mas que ao 
mesmo tempo é uma “selva urbanizada”, veremos que isso implica em estratégias que 
venham a conservar o ambiente e a encorajar a participação das comunidades locais em 
esquemas de uso da terra, proposta tão legítima quanto o uso que os seringueiros já 
praticam. Explicando também o porque de na Amazônia se notar um desenvolvimento 


urbano, antes mesmo que um agrícola e industrial. 


Nesse contexto, segundo Dowbor (1993), as idealizações do “small is beautiful” e das 
tecnologias alternativas estão ainda longe, são subutilizadas, mas torna-se urgente corrigir 
esses atrasos, e buscar resgatar o que John Friedmann (apud Dowbor, 1994) chamou de 


“life space” dentro dos espaços locais da floresta ou do meio urbano dentro dela. O “poder 


local” sabe disso e é baseado nesse discurso Técnico/ Político/ Filosófico, que vai traçar os 


planos que a competitividade entre as cidades amazônicas estão exigindo. 


ASPECTOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

O planejamento estratégico está atualmente sendo empregado em todos os segmentos 
sociais, que estão de certa forma sob a égide da dinâmica dos setores empresariais. Vainer 
(2000) diz que este instrumento de organização urbana vem ocupar não só no Brasil, como 
também na América Latina o espaço deixado pelo vazio herdado da derrocada do padrão 
tradicional autoritário e tecnocrático. Poderemos acrescentar que ele vem ocupar de forma 
globalizante os anseios do multifacetado “Poder”, que é responsável pelas intervenções 


urbanas sistemáticas. 


O instrumento maior desse planejamento é procurar evidenciar um projeto de cidade onde 
estão presentes os interesses empresarias globalizados, perfilando uma polêmica em que ele 
pode se apresentar como um único meio eficaz para enfrentar as novas condições dadas 
pela globalização aos poderes locais, ou como, ao contrário, uma proposta alternativa que 


oferece outros valores e projetos ideais de cidade. 


Ele vê a cidade como uma empresa e isso significa concebê-la num contexto de mercado 
que dita regra e modelo para execução de suas ações (VAINER, 2000,p.86). Significa agir 
estrategicamente de acordo com as expectativas geradas pelo mercado, onde o público e o 
privado estão também representados, através das parcerias que a formalização das 


cooperações necessitam. 


Assim, o poder local e a natureza das parcerias, que são construídas passam a qualificar o 
processo da “cidade — empresa” reexaminando alguns itens como o problema da construção 
política; dos excluídos (aqueles que estão fora do discurso do empreendimento), entre 
outros, engrossando uma estratégia planificada onde reina o pragmatismo e a 
produtividade, quer seja de serviços ou imagens, sempre visando a competitividade entre as 


cidades, alvo maior do empreendedorismo. 


A competição entre cidades, no projeto teórico e político é a constatação da transposição de 
um modelo estratégico do mundo das empresas para o universo do urbano, e acaba sendo a 
competição entre empresas à busca de localizações vantajosas. Esse processo leva as 
cidades a se alinharem “à disciplina e à lógica do desenvolvimento capitalista” (HARVEY, 
1996, p.56), coexistindo de forma sintática, ou lógica, buscando meios para cada vez mais 


E . = . =.2 
desenvolver sua capacidade de inovação e difusão. 


Toma, então como elementos básicos aqueles definidos pelo planejamento territorial, 
planos diretores e ações participativas de consenso social, com o objetivo de estabelecer 
suficientemente bases analíticas para justificar de forma concreta seus programas pré- 
definidos. Para Borja & Castells, os planos estratégicos incluem geralmente ações do tipo: 
acessibilidade e mobilidade, equilíbrio social, recursos humanos, telecomunicações, 
serviços de produção, qualidade de administração pública, qualidade de serviços públicos, 
cultura e infra-estrutura, instituindo a cartilha do processo intervencionista regional, 


político/ administrativa e socialmente participativa. 


EMPREENDEDORISMO PIONEIRO - DO SERINGAL À CIDADE 

Passaremos agora a refletir sobre o espaço acreano propriamente dito dentro das 
considerações anteriormente enumeradas, buscando elucidar de forma compacta o percurso 
histórico de intervenções urbanas e seus principais argumentos até os dias atuais, 


procurando desembaraçar os caminhos do empreendedorismo no marketing do poder local. 


Anteriormente dissemos que a ocupação do espaço no Acre pode ser rapidamente resumida 
em três momentos mais significativos, delimitando três tempos históricos, a partir dos quais 
se pode dialogar com os aspectos físicos, espaciais e sociais. Estes podem ser representados 
pelo momento dos primeiros seringais, depois, os núcleos urbanos propriamente ditos e por 
fim, a realidade visível das cidades modernas, tendo como principal imagem de marketing 


o fato de pertencer à Floresta Amazônica. 





? Borja & Form, 1996, p.33, apud VAINER, 2000,p.83. 


O seringal acreano é sem sombra de dúvida o símbolo representativo de toda a formação e 
configuração cultural regional, por ter sido a base econômica, onde se estabeleceu a cultura 
da extração da borracha. A implantação de sua forma física no século XIX confundia-se 
com a área onde estavam distribuídas as seringueiras nativas. Foi essa espacialidade 


geográfica que recebeu e formou os primeiros núcleos, ou agrupamentos humanos. 


Os seringais 





Seringais no Acre no início do século. Fonte: Álbum do Rio Acre, Emílio Falcão, 1906. 


Não há registros de planos e projetos formais para esses núcleos, mas segundo Euclides da 
Cunha, eles seguiam uma caprichosa, vária e diabólica geometria, onde os caminhos 
abertos eram delimitados pelas distâncias entre as seringueiras”. A ocupação, portanto se 
faz pela necessidade de abrigo conjugada à de proximidade das seringueiras nativas, 


configurando as estradas da borracha, abertas pelo “mateiro”, o homem do rumo, que 





* Apud, TOCANTINS, 1979,163. 
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conhece as matas e descobre a seringueira no caminho e o “toqueiro”, que vai atrás abrindo 


picadas para a penetração. 


Devemos abrir aqui um parêntese para registrar, de forma relevante, que a região era 
ocupada por tribos indígenas nativas, que presenciaram a chegada dos migrantes, 
principalmente os nordestinos, bolivianos, sírio — libaneses e portugueses, que vieram para 
as terras acreanas num caráter exploratório de expansão de fronteiras, cuja penetração se 
fez pelos rios, e que acabaram por domesticá-las favorecendo um interessante 


entrelaçamento cultural. 


A configuração espacial dos núcleos foi moldada aleatoriamente, na beira do rio e nas áreas 
mais altas. O fato é que como potência econômica, ele era composto pelo “barracão 
grande”, a casa do seringalista dono das terras, e reunia outros edifícios para abrigar as 
funções comerciais como o depósito de produtos para o consumo e sobrevivência dos 
cidadãos, como munições e mantimentos enlatados e o ponto de apontador, aquele que 
registrava toda a vida econômica do seringal. Era a convivência harmônica entre paisagem 
natural e intervenção espacial, onde as formas eram moldadas pela rusticidade da madeira, 


palha e terra. 


Por volta dos núcleos, as colocações, nas estradas das seringas, onde se estabeleciam os 
seringueiros que lidavam com a extração, morando nos taperis. Era toda uma dinâmica 
patriarcalista de interdependência em cadeia entre o seringalista, o seringueiro e as casas 
aviadoras, que vinham com suas embarcações pelos rios, trazer mercadorias de consumo e 
levar a matéria prima. Numa cadeia onde não havia circulação de moeda, apenas de trocas 
materiais, configurando o que podemos chamar de “empreendedorismo selvagem”, 
imanente de um processo imperialista maior, que estava sendo implantado na Amazônia 


acreana. 
Essa dinâmica gerou um fausto pitoresco, que não cabe aqui descrever, e foi bastante fugaz, 


porque com a implantação de seringais na Malásia a ação extrativista, no Acre entra em 


declínio por volta de 1912. Voltando a ter uma rápida ascensão no período entre as duas 


1 


grandes guerras mundiais, quando o Tratado de Washingtom coloca a região de novo em 


evidência. 


Esse período de crise, entre 1912 até por volta de 1932, torna-se importante na 
configuração urbana do território, por favorecer uma importante possibilidade aos 
moradores da região de se apropriar dele, o território propriamente dito, demarcando terras 
urbanas nas principais cidades cuja estrutura jurídica - político - administrativa fora 


organizada pela lei republicana nº1.181, de 25 de fevereiro de 1904”. 


É difícil afirmar com clareza se houve uma evolução da configuração da espacialidade dos 
seringais para os núcleos com traçados mais uniformes. Segundo Cleuza Rancy (1992) a 
organização urbana acreana não teve origem no núcleo rural. Há uma polêmica entre 
historiadores a esse respeito. Pesquisas já realizadas em algumas cidades mostram a 


possibilidade dessa afirmação não ser verdadeira para algumas delas. 


O projeto interventor da república, que podemos considerar bastante empreendedor para a 
região, como o de Afonso Pena, por exemplo, planejava montagem de serrarias e olarias, 
com iluminação pública a gás acetileno baseando-se em mapas confeccionados pelos 
engenheiros militares que traçaram o escopo das “vilas” nos traçados dos “seringais”, como 
no caso de Xapuri. Em algumas cidades como Rio Branco, historiadores afirmam que as 
primeiras ruas, tornaram-se os principais eixos urbanos da cidade atual e foram derivadas 


de antigos caminhos do seringal- “Empresa”, o mais antigo daquela região. 
b) 


OS ANOS 70 NO SÉCULO XX E A URBANIZAÇÃO NO ACRE 

A década de 70 no século XX é tida como um marco das intervenções urbanas em todo o 
país. Na Amazônia a transição da década de 60 para 70, foi marcada por uma mudança de 
padrão da organização urbana orientada pelo novo eixo de circulação pelas rodovias, que 


vinham sendo implantadas em detrimento da rede fluvial. 





4 m . m . r m mo ERR. . 
A questão de legalização das terras no Acre, ainda é um problema que não teve uma solução definitiva, foi 

enfrentado de diversas maneiras, mas ainda não obteve unanimidade de solução. Geraldo Serra afirma a 

inexistência de propriedade privada do solo urbano, ainda considerado como direito de uso — efiteuse. 
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Nos primeiros anos da década de 70, tem início no Acre um movimento mais sistemático de 
deslocamento da população dos seringais para os centros urbanos. Essa mobilidade foi 
causada essencialmente, pelo processo de expansão agrícola, que se caracterizou pela 
presença de grandes empresas e fazendeiros vindos do sul do país (os paulistas como eram 
chamados), como resposta ao empenho do plano governamental que induzia a oferta de 


venda de grandes extensões de terras acreanas, nos grandes centros do país. 


Os novos migrantes adquiriam terras pertencentes aos antigos seringais, que já não mais 
reluziam como nos períodos de produção e comercialização mais sistemática da borracha. 
Os seringais e seringueiros nas redes pelo território, embalavam-se no ostracismo de suas 
colocações, e os novos donos devastaram as matas para a implantação de pastagem, 


expulsando-os. 


Esse processo de transformação na esfera produtiva gerou progressiva alteração na 
ocupação territorial e nas relações sociais. A cidade passou a atrair essa população rural dos 
seringais seguindo o rumo de novas oportunidades e empregos. Começa um novo período 
em que a reforma urbana nas principais cidades acreanas é exigida. Assim, formula-se para 
a capital Rio Branco um Plano Diretor (1986), apontando um direcionamento para as 


intervenções na malha urbana. 


Mas as cidades acreanas são em sua maioria isoladas uma das outras. Mesmo com a 
abertura das estradas, na década de 60, estas eram precárias e algumas só foram 
pavimentadas algum tempo depois. O distanciamento espacial é em parte fruto da própria 
distribuição geopolítica das cidades em relação ao território natural, uma vez que as bacias 
hidrográficas que cortam a região são praticamente paralelas, não possibilitando 


comunicação entre as mesmas. 
O seringal isola-se cada vez mais e é esquecido enquanto unidade econômica, cultural e 


patrimonial. As cidades incham, ao mesmo tempo em que estão sendo criados outros 


núcleos de assentamentos, como os implantados pelo INCRA e outros, que se tornarão 
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cidades nos anos 80 e 90, consolidando nessas décadas a diminuição rural em termos mais 


absolutos, cuja escala de grandeza populacional é da ordem de 2.000 pessoas. 


OS “NOVOS” OLHARES DE EMPREENDEDORISMO NO ACRE ATUAL 

Podemos afirmar que o atual conceito da gestão local, que visa politicamente reorganizar as 
bases estruturais da região, ampliando de forma enfática uma “vocação regional” como 
trunfo de competitividade, prossegue em direção ao que está em evidência atualmente em 


termos de modelo de gestão “globalizada”. 


Dessa forma a gestão vai focar o “ambiente natural” com a potencialidade de recursos que 

dispõe, mas não no contexto puramente rural. Ao contrário, procura fixar a “cidade” como 
b) 

uma fonte imagética e simbólica do que representa ser urbano no contexto da Floresta e 

monta sua estratégia de ação em um novo conceito onde o termo “cidadania” é substituído 

por “florestania”, tendo como slogan principal de suas ações empreendedoras que o 


governo do Acre é o “Governo da Floresta”. 


Assim sendo, a base de concepção do plano de ação, constante do documento: Zoneamento 
Ecológico Econômico — ZEE — redigido em 2.000, e que recolheu estudos técnicos de mais 
de 15 anos de pesquisa na região, se assenta no objetivo de compreender o que é 
“Desenvolvimento Sustentável” no Acre, bem como em estabelecer metas para as ações do 
governo, através da parceria com o setor privado e a sociedade em geral, visando à gestão 
democrática. Como afirma o documento em sua primeira página: “O que queremos é que 
sejam adotados os princípios de Desenvolvimento Sustentável como eixo norteador e 


articulador das iniciativas do governo [.../”. 


A gestão atual procura administrar a região sabendo que o estado possui matéria prima 
suficiente para criar uma nova economia, baseada nos princípios da tradição e costumes 
locais. E articula com parceiros empreendedores um formato para os mais diversos 


empreendimentos em produtos e oportunidades para os investidores. Procura também 
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estruturar o espaço urbano para ser a “vitrine” desse mercado que quer exportar e competir 


regionalmente. 


Busca a “modernização urbana” com o apoio técnico adequado e pressupõe com isso a 
“modernização da floresta”. Planeja e implanta um parque urbano, que corta toda a 
extensão da capital Rio Branco, em eixo longitudinal multidirecionado, dando a cidade um 
“locus” — catálogo dos negócios sustentáveis, onde se expõem produtos, modas, lazer, 
cultura, enfim, a “vitrine da cultura material local”, que está inserida também na cultura 


globalizada, este limite entre as duas é bastante tênue. 
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Parque da Maternidade, 2001, município de Rio Branco, Acre. Fonte: SEPLANDS Acre. 


Cria o novo no antigo, jogando no mercado que se projeta de forma arrojado, um velho 
estilo calcado na cultura tradicional que se construiu ao logo do percurso da vida dos 
seringais. Falar desse mercado significa dizer que a região tem no poder central, o Estado, a 
sua principal fonte de renda. A região acreana não possui indústrias de larga escala, a 
distribuição de energia é bastante precária e cara, e o setor terciário é ainda um setor 


importante, mas ao mesmo tempo caótico, ao regular suas atividades. 
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É nesse contexto que devemos, então, refletir, onde as possibilidades e os limites de um 
modelo de política urbana e no caso, também rural, se impõe como alternativa de 
desenvolvimento e competitividade, não só local, como também regional e até global. 
Segundo o que sugere Luis César Queiroz (1994, p.283 a 285), a política nesse nível se faz 
necessária, por proporcionar, dinamizar e integrar os circuitos urbanos, onde a 
“covernança” gera práticas concretas, numa proposta de reforma urbana e construção de 


um novo modelo de gestão competitivo. 


Outro fator importante é que a forte aliança de interesses empresariais e governamentais 
facilita a ampliação das margens para mudanças nas regras ou nos instrumentos que 


poderiam manter preservados os recursos naturais, hoje disponíveis, como já dissemos. 


Isso está sendo politicamente construído, pois as ONGs, que são numerosas no Acre, estão 
também engajadas. Um exemplo, a Organização dos Seringueiros desde 1970, guiada pela 
ideologia de Chico Mendes de luta contra o crescimento perverso, que entendia o progresso 
econômico aquele modelo que exercitava ao máximo a exclusão da floresta e da gente que 
a compunha. Hoje eles participam liderando treinamentos técnicos entre outras coisas, para 


promover esse mesmo progresso redesenhado. 


ALGUMAS ESTRATÉGIAS DE RENOVAÇÃO PARA O SERINGAL 

A sede do seringal, nesse contexto ressurge, como um símbolo do passado que se faz 
necessário reinventar no presente. Ele fisicamente está presente em muitas cidades 
acreanas, quer no emaranhado das vias urbanas, quer nas franjas de periferia, quer no 
espaço rural, mantém fortes relações de identidade com os desenhos das cidades em que 


está inserido ou avizinhado. 
O Seringal Bom Destino, por exemplo, tido como lugar histórico da Revolução Acreana, 


que anexou o Acre ao Brasil, foi reconstruído recentemente com a intenção de concretizar 


esse fato histórico. Sua construção foi feita a partir de um desenho de um artista plástico, 
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que o havia retratado antes de ter desmoronado. Mas, a ação concreta dessa reconstrução 


possibilitou o vislumbre de perceber o seu potencial turístico. 


O que seria hoje ter um seringal funcionando nos moldes em que funcionou em outras 
épocas? Como foi dito as possibilidades de mudanças das regras estão acontecendo de 
forma empreendedora, sendo assim devemos pensar que hoje todas as possibilidades de 
aquecimento de um espaço como esse não poderia estar dissociado das estratégias dos 


envolvimentos sociais: em cooperativas, associações, ongs, etc. 


Além disso, pensar no empreendimento significa também pensar no financiamento, e, 
acreditamos que o autofinanciamento produtivo aqui seria possível se houvesse o 
desenvolvimento de uma cadeia que assegurasse o processo mantendo-o dentro dos limites 
da sustentabilidade, quais sejam: planejamento, moderação, necessidade/ utilização, 
técnica/ tradição. O espaço rural/ urbano se demarcaria como único, e também símbolo 


imagético tanto quanto o só urbano ou o só rural. 
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Seringal Bom Destino, refeito em 2001, município de Porto Acre. Fonte; SEPLANDS Acre. 
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Trazer o Ecoturismo para um seringal é oferecer o retrato da cultura que foi revista através 
de um espelho. E tornar possível envolver as atividades extrativas, é economizar a ecologia, 
é dar rumo à sociedade. Um processo cuja estratégia empreendedora joga elementos 


transformadores para interromper e perfilar um espaço com identidade cultural. 


Esse resgate cultural concretizaria o cidadão dentro da floresta, novamente ambientado, 
dignamente adaptado, mas não isolado do resto do mundo. Isso seria chamá-lo de 
“florestão” (ao invés de cidadão)? Se assim for estaremos falando de planejamento 
estratégico urbano integrado regional que em sua forma convencional, refaz um novo 


modelo. 


CONCLUSÕES 

Pouco se há a concluir, uma vez que temos em mente o caráter frágil e mutável das 
políticas públicas, que estão sujeitas a inúmeros fatores, que não temos espaço para discutir 
aqui. No entanto, a efetiva materialização dos planos estratégicos e de alianças em 
programas de ação urbanos — ambiental — rurais, se faz cada vez mais com a parceria do 
cidadão, que é hoje procurado para uma conduta participativa legitimadora, tornando 
possível à esperança de que se consiga sempre o equilíbrio e harmonia, entre espaço, 


política e sociedade. 


Os atrativos que fomentam as cidades vão continuar existindo e as cidades continuarão a 
tender a uma mesma linguagem, por onde o capitalismo estender seus tentáculos, mas, 
segundo Harvey, há a possibilidade de uma geografia diferenciada onde as mudanças num 


sistema qualquer podem ser eminentes. O seringal acreano é, portanto, uma opção saudável. 


Assim por quase duas décadas, se pregou e praticou na Amazônia uma sociedade, que para 
solucionar problemas de outras regiões, empregava práticas diferenciadas da cultura local. 
Com as “novas” tendências às mudanças podem ser uma “nova“ realidade e sem dúvida 
aproximar a função do planejamento, à promoção social com cara de local, ou seja 


amazônico, acreano. 
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